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AGRAVANTE : THIAGO FERREIRA DA SILVEIRA MOREIRA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

, mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
condenado por homicídio qualificado, com execução provisória da
pena decretada.
II. Questão em discussão
2. A  discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
agravante, decretada após condenação pelo Tribunal do Júri, é
válida, considerando a execução provisória da pena e a alegação de
ausência de fundamentação idônea.
3. Outro ponto diz respeito à possibilidade de concessão de prisão
domiciliar em virtude de alegada condição de saúde do agravante.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade,
pois a possibilidade de agravo regimental permite a apreciação pela
Turma.
5. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade do crime e
no risco de fuga, corroborada pela condição de foragido do
agravante, o que justifica a custódia cautelar.
6. A execução provisória da pena é possível, conforme entendimento
do Supremo Tribunal Federal, que considera a soberania dos
veredictos do Tribunal do Júri.
7. A alegação de saúde do agravante não foi comprovada de forma a
justificar a prisão domiciliar, não havendo demonstração de
inadequação do tratamento na unidade prisional na qual ele nem
chegou a ser custodiado.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

1. A prisão preventiva pode ser decretada apósTese de julgamento: 
condenação pelo Tribunal do Júri quando fundamentada na
gravidade do crime. 2. A execução provisória da pena é autorizada
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pela soberania dos veredictos do Tribunal do Júri. 3. A concessão de
prisão domiciliar requer comprovação de extrema debilidade e
inadequação do tratamento na unidade prisional.

CPP, art. 492, I, e; CPP, art. 318, II;Dispositivos relevantes citados: 
CPP, art. 282, II.

STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJE ; STF, Tema28/03/2019
1.068 da Repercussão Geral.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar27/03/2025 02/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .03 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, 
condenado por homicídio qualificado, com execução provisória da 
pena decretada.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a prisão preventiva do 
agravante, decretada após condenação pelo Tribunal do Júri, é 
válida, considerando a execução provisória da pena e a alegação de 
ausência de fundamentação idônea.

3. Outro ponto diz respeito à possibilidade de concessão de prisão 
domiciliar em virtude de alegada condição de saúde do agravante.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade, 
pois a possibilidade de agravo regimental permite a apreciação pela 
Turma.

5. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade do crime e no 
risco de fuga, corroborada pela condição de foragido do agravante, o 
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que justifica a custódia cautelar.

6. A execução provisória da pena é possível, conforme entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, que considera a soberania dos 
veredictos do Tribunal do Júri.

7. A alegação de saúde do agravante não foi comprovada de forma a 
justificar a prisão domiciliar, não havendo demonstração de 
inadequação do tratamento na unidade prisional na qual ele nem 
chegou a ser custodiado.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva pode ser decretada após 
condenação pelo Tribunal do Júri quando fundamentada na 
gravidade do crime. 2. A execução provisória da pena é autorizada 
pela soberania dos veredictos do Tribunal do Júri. 3. A concessão de 
prisão domiciliar requer comprovação de extrema debilidade e 
inadequação do tratamento na unidade prisional.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e; CPP, art. 318, II; 
CPP, art. 282, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel. 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJE 28/03/2019; STF, Tema 
1.068 da Repercussão Geral.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO FERREIRA DA 

SILVEIRA MOREIRA contra decisão de minha lavra, na qual não conheci 

da ordem de habeas corpus (fls. 176/179).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no 

crime descrito no art. 121, §2º, incisos I e IV, na forma do art. 29, ambos do 

Código Penal, à pena de 25 (vinte e cinco) anos de reclusão em regime inicial 

fechado, oportunidade em que se decretou a prisão preventiva.

Nas razões do presente recurso, a Defesa reitera as alegações 

apresentadas na inicial do habeas corpus quanto à ausência de fundamentação 

idônea e dos requisitos necessários para a prisão cautelar do acusado, 

pugnando, ainda, pelo reconhecimento da nulidade do acórdão, haja vista a 

ausência de sustentação oral requerida pelo patrono e não analisada por este 

Relator.
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Busca, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou o 

provimento do agravo regimental pelo órgão Colegiado.

Sem contrarrazões (fl. 208).

É o relatório.

VOTO

De início, destaco que
 
a decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que 
não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão permite que a matéria seja apreciada pela Turma, 
o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante (AgRg no 
HC 485.393/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJE 
28/03/2019). 
 
No mais, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir 

os fundamentos que amparam a decisão ora impugnada, que deve ser 

integralmente mantida, in verbis (fls. 176/179):
 
No caso, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do 
paciente, apresentou as seguintes razões (fls. 94/114):
Com fundamento na regra inserta no art. 492, I , letra "e" do CPP, 
determino a imediata execução provisória da pena privativa de 
liberdade imposta. Além disso, decreto a prisão preventiva do réu; 
expeça-se mandado de prisão, imediatamente.
O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação cautelar do 
acusado, consignando, in verbis (fls. 68/73; grifamos):
Da análise dos autos, verifica-se que o juiz decretou a prisão 
preventiva do réu por dois motivos principais: primeiro, a 
gravidade do crime de homicídio, que compromete a ordem 
pública e a segurança da sociedade; segundo, o risco de fuga 
do réu, dada a sua condenação. O juiz argumentou que a 
manutenção da liberdade do acusado aumentaria a 
insegurança e desacreditaria o sistema judicial. Além disso, 
indeferiu o pedido de prisão domiciliar, afirmando que o réu 
pode receber os cuidados médicos necessários na penitenciária.
Da análise dos autos, verifica-se que o juiz decretou a prisão 
preventiva do réu em virtude da sua condenação pelo júri popular, sob 
o argumento de garantia da ordem pública e do risco de fuga, fato este 
que acabou por ocorrer, diante da informação constante dos autos de 
que o condenado encontra-se foragido.
O argumento de que o recorrente respondeu ao processo em liberdade 
e que pende de julgamento o recurso de apelação referente à decisão 
do Conselho de Sentença não pode ser acolhido como fundamento 
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para a revogação da prisão pleiteada.
É sabido que, atualmente, segundo jurisprudência desta Corte, as 
decisões do Tribunal do Júri podem ser provisoriamente executadas, 
não havendo que se falar em constrangimento ilegal, em decorrência 
da custódia do recorrente.
Neste sentido, colaciono o seguinte julgado:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 492, 
I, e DO CPP). POSSIBILIDADE. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO GE- RAL 
JULGADO PELA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. LIMINAR REVOGADA. HA-BEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao 
proferir a sentença, determinou a prisão do réu com base na regra 
prevista no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, que estabelece 
a execução provisória das sentenças do Tribunal do Júri. Ausência de 
constrangimento ilegal.
3. O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos, apreciando o 
tema 1.068 da repercussão geral, "deu interpretação conforme à 
Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação 
da Lei nº 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido 
artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação 
imposta pelo corpo de jurados" e fixou a seguinte tese: "A soberania 
dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de 
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do 
total da pena aplicada".
4. Habeas corpus não conhecido. Liminar revogada. (HC n. 
913.224/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024.)
No mesmo sentido, foi a decisão do Supremo Tribunal 
Federal, proferida no julgamento do Tema de Repercussão Geral 
1608, onde houve o reconhecimento da possibilidade de execução 
provisória da pena nas condenações oriundas do Tribunal do Júri por 
entender que o princípio da soberania dos vereditos, ao ser ponderado 
com o princípio da presunção de inocência, tem maior expressividade, 
ainda mais quando considerada a efetividade da lei penal, 
independentemente da pena aplicada.
De outro lado, no que tange ao pedido de prisão domiciliar, o art. 318, 
II do CPP aduz que o benefício pode ser deferido se o custodiado 
estiver extremamente debilitado por motivo de doença grave.
A Defesa afirma que o recorrente encontra-se com esquizofrenia 
paranoide, juntando alguns documentos médicos para corroborar esta 
situação. Todavia, não há comprovação nos autos de que esta doença, 
a despeito de grave, mas também controlável, vem deixando o 
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paciente em condição de extrema debilidade, requisito indispensável 
para o deferimento do benefício.
Ademais, seria necessária também a demonstração de que a unidade 
prisional em que ele haveria de estar recolhido não detém as 
condições necessárias para a continuidade do seu tratamento, o que 
não pode ser verificado na via estreita deste remédio constitucional. 
Desse modo, não havendo que se falar em constrangimento ilegal e 
tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão 
preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de medidas 
cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código 
de Processo Penal.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Conforme ressaltado na decisão monocrática, as instâncias 

ordinárias apresentaram fundamentação idônea para a imposição da prisão 

cautelar do ora agravante como forma de resguardar a ordem pública, 

destacando-se a gravidade do crime, o que encontra respaldo na jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça. Ademais, a condição de foragido do agente 

reforça a imprescindibilidade da custódia, no caso.

Pedido de prisão domiciliar indeferido devido à falta de comprovação 

da extrema debilidade do paciente capaz de permitir a concessão do benefício. 

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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